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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acresce o § 6º ao art. 35 da Lei nº 12.651, de 

25 de maio de 2012 e altera a descrição do Código 20 do anexo VIII da Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, 

para dispensar do licenciamento ambiental a atividade de silvicultura quando o 

plantio e a condução de espécies florestais nativas ou exóticas se der em áreas 

consolidadas, ou em áreas que se encontrem degradadas em função de impacto 

antrópico a qualquer tempo, e desde que localizadas fora das Áreas de Preservação 

Permanente ou de Reserva Legal. 

§ 1º Entende-se por atividade de silvicultura, para fins desta 

Lei, a semeadura, plantio, manutenção, manejo, resinagem, 

extração de látex e corte de árvores de qualquer espécie, 

exótica ou não exótica, plantada e cultivada com enfoque 

econômico e com fins comerciais, bem como a posterior 

produção, processamento, comercialização, exploração, 

beneficiamento, aproveitamento econômico ou exportação de 

produtos, subprodutos, derivados, serviços e insumos relativos 

às florestas plantadas, incluindo mas não se limitando a pinus, 

eucalipto e teca. 

Art. 2º O art. 35 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 35............................................................................. 

§ 6º A atividade de silvicultura fica dispensada de 

licenciamento ambiental quando o plantio e a condução de espécies florestais 

nativas ou exóticas, com finalidade de corte ou extração de produtos florestais 

diversos, se der em áreas consolidadas, ou em áreas que se encontrem degradadas 

em função de impacto antrópico a qualquer tempo, desde que localizadas fora das 

Áreas de Preservação Permanente ou de Reserva Legal.”  

Art. 3º. A descrição do Código 20 do anexo VIII da Lei Federal 

nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro 

de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Código Categoria Descrição Pp/gu 
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20 Uso de 

Recursos 

Naturais 

Silvicultura, exceto quando o 

plantio e a condução das espécies florestais nativas 

ou exóticas se der em áreas consolidadas ou em 

áreas que se encontrem degradadas em função de 

impacto antrópico a qualquer tempo, e desde que 

localizadas fora das Áreas de Preservação 

Permanente ou de Reserva Legal; exploração 

econômica da madeira ou lenha e subprodutos 

florestais; importação ou exportação da fauna e flora 

nativas brasileiras; atividade de criação e exploração 

econômica de fauna exótica e de fauna silvestre; 

utilização do patrimônio genético natural; exploração 

de recursos aquáticos vivos; introdução de espécies 

exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal 

e uso na agricultura; introdução de espécies 

geneticamente modificadas previamente identificadas 

pela CTNBio como potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio ambiente; uso da 

diversidade biológica pela biotecnologia em 

atividades previamente identificadas pela CTNBio 

como potencialmente causadoras de significativa 

degradação do meio ambiente. 

Médio 

Art. 4º. A atividade de silvicultura, respeitadas as premissas 

acima, não estará sujeita ao artigo 10º da Lei Federal nº 6.938/81, não estando, 

portanto, sujeita ao prévio licenciamento ambiental em qualquer esfera de poder e 

perante qualquer órgão. 

Art. 5º. A atividade de silvicultura, respeitadas as premissas 

acima, não se sujeita à Resolução Conama 237/97 ou à Resolução Conama 1/86, 

não lhe sendo aplicáveis as exigências de prévio licenciamento ambiental ou de 

elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental - EIA/RIMA. 

Art. 6º. Revogam-se o artigo 2º, inciso XVII e inciso XIV da 

Resolução Conama 1/86. 

Art. 7º. Revogam-se a expressão “projeto agrícola” do item 

“atividades agropecuárias” do Anexo I da Resolução Conama 237/97, bem como as 
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expressões “silvicultura” e “exploração econômica da madeira ou lenha e 

subprodutos florestais” do item “uso de recursos naturais” do Anexo I da Resolução 

Conama 237/97. 

Art. 8º A atividade silvicultura, respeitadas as premissas acima, 

estará sujeita, unicamente, à realização de cadastro ambiental eletrônico, por meio 

do qual o plantio e demais atividades inerentes à silvicultura serão simplesmente 

informados ao órgão ambiental estadual competente. 

Art. 9º Realizado o cadastro eletrônico, o empreendedor 

poderá dar imediato início às atividades de silvicultura, sem prejuízo da regular 

fiscalização posterior da atividade pelos órgãos ambientais competentes. 

Art. 10º Os Estados deverão implementar o sistema de 

cadastro eletrônico em até 30 dias após a publicação da presente Lei. 

Art. 11º Enquanto não for efetivamente implementado o 

referido cadastro eletrônico, o empreendedor poderá iniciar suas atividades de 

silvicultura, respeitadas as premissas acima, em qualquer Estado da federação ou 

no Distrito Federal, após o protocolo, em meio físico, de comunicação ao órgão 

ambiental estadual competente. 

§ 1º Esta comunicação deverá conter somente o local da 

atividade e a quantidade aproximada de espécimes plantados. 

Art. 12º Não será exigida nenhuma outra anuência, outorga, 

licença, permissão ou autorização de natureza ambiental ou de qualquer outra 

natureza previamente ao início da atividade de silvicultura, atendidas as premissas 

definidas nesta Lei. 

Art. 13º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Submetemos à elevada consideração de Vossas Excelências o anexo projeto de Lei 

que visa simplificar o controle ambiental sobre a atividade de silvicultura. 

Especificamente, pretende-se alterar a atual exigência de prévio licenciamento 

ambiental pelo cadastro ambiental eletrônico. 

Nesse sentido, a atividade de silvicultura poderá ser iniciada pelo empreendedor 

mediante o cadastro eletrônico da sua atividade perante o órgão ambiental 
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competente. Modernizaremos e simplificaremos a burocracia ambiental estatal 

incidente sobre esta importante atividade econômica. 

Não se pretende reduzir o controle ambiental sobre a atividade, mas tão somente 

ajustar o momento adequado para tal controle. A competência fiscalizatória dos 

órgãos ambientais será mantida, bem como a livre atuação do Ministério Público e a 

participação dos demais órgãos competentes. Ademais, as regras do novo Código 

Florestal serão mantidas e deverão ser respeitadas nos projetos, inclusive no que se 

refere ao Cadastro Ambiental Rural - CAR, áreas de uso restrito, Áreas de 

Preservação Permanente - APPs e Reserva Legal. 

Em verdade, busca-se maior equilíbrio no ônus imposto ao empreendedor pela 

regulamentação ambiental do setor, com vistas ao desenvolvimento sustentável. O 

controle ambiental sobre a atividade será mantido, mas em momento adequado e de 

forma mais moderna e simples. 

A proposta está em harmonia com a recente Política Nacional de Florestas 

Plantadas, com o novo Código Florestal, com a Política Nacional do Meio Ambiente, 

bem como com as demais leis e normas ambientais e florestais aplicáveis. 

A proposta promoverá o desenvolvimento econômico do país, gerando emprego e 

renda para os trabalhadores, bem como maior arrecadação de impostos. Atrairemos 

investimentos ao setor e promoveremos crescimento econômico com benefícios 

ambientais, fomentando a inovação e zelando pela nossa competitividade diante de 

outras nações. O Brasil possui condições excelentes para fomentar essa atividade 

econômica, inclusive para fins de exportação, mas é necessário garantir um 

ambiente jurídico e institucional favorável aos investimentos nacionais e 

estrangeiros. 

A proposta será um instrumento de extrema valia para o fomento da plantação de 

árvores em florestas brasileiras. Temos mais de 30 milhões de hectares de área 

disponível no Brasil para a atividade de silvicultura, referentes a áreas de pastagens 

subutilizadas ou degradadas, o que deve ser aproveitado. Há significativo ganho 

ambiental se compararmos a implementação da atividade de silvicultura (com 

consequente incremento da cobertura florestal) com as demais atividades rurais 

atualmente desenvolvidas no país. 

Além do potencial econômico, será uma importante alternativa de mitigação do efeito 

estufa e de sequestro de carbono da natureza, em harmonia com a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima e com o Plano Nacional sobre Mudança do Clima. Sem 
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uma silvicultura robusta e desenvolvida, será difícil o Brasil cumprir os compromissos 

assumidos na Política Nacional sobre Mudança do Clima, no Plano ABC e perante a 

comunidade internacional no escopo da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima. 

O incentivo à plantação de árvores em florestas brasileiras beneficiará, ainda, a 

proteção de solos degradados, promovendo, assim a conservação e a manutenção 

destes. Ademais, tal plantação trará benefícios sociais e econômicos significativos 

para a população da região. 

A plantação de árvores para fim comercial é importante mecanismo de proteção e 

conservação da biodiversidade, pois reduz diretamente os fatores que provocam 

pressão direta nos ecossistemas nativos, beneficiando a conservação e preservação 

da fauna e flora nativas. Somente pode-se almejar o “desmatamento zero” de 

florestas nativas no país se houver amplo plantio de florestas comerciais, sob pena 

de falta de matéria-prima florestal para o nosso desenvolvimento econômico. 

Portanto, a proposta está alinhada ao novo marco legal da Biodiversidade, instituído 

pela Lei Federal 13.123/15, bem como às políticas do Governo Federal de combate 

ao desmatamento. 

Os avanços das pesquisas científicas sobre silvicultura desmitificaram, nos últimos 

anos, os questionamentos antigos e superados sobre possíveis impactos ambientais 

negativos, demonstrando os reais benefícios econômicos e socioambientais 

relevantes da silvicultura.  

Portanto, não há razões de ordem técnica ou jurídica para manter sobre a atividade 

de silvicultura o pesado e desnecessário fardo burocrático do licenciamento 

ambiental ou de EIA/RIMA. Destaca-se que alguns Estados já dispensaram a 

silvicultura do burocrático processo de licenciamento ambiental, com destaque para 

Paraná e Mato Grosso do Sul. 

O Código 21 do anexo VIII da Lei Federal 10.165/2000 incluía atividades 

agropecuárias - como projeto agrícola e criação intensiva de animais - no universo 

das atividades passíveis da exigência de licenciamento ambiental. O referido Código 

21 foi integralmente vetado. Nas razões do veto, o Presidente da República 

argumentou que, além do texto abarcar universo vasto e indeterminado, atividades 

que apenas em tese poderiam ser poluidoras não poderiam ensejar a cobrança da 

taxa e que, criadores de espécies em nada ofensivas ao meio ambiente poderiam 

ser surpreendidos por exação em face de – efetiva ou potencial – poluição 

ambiental. 
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A Constituição Federal, no § 1º do artigo 187, ao dispor sobre a política agrícola, 

inclui as atividades florestais no planejamento agrícola. Entretanto, a atividade de 

silvicultura foi incluída no código 20 e não no código 21 da Lei Federal 10.165/2000, 

que foi vetado. Dessa forma, a silvicultura, que é uma atividade agrícola sem 

potencial impacto ambiental negativo, não foi contemplada com o veto e 

permaneceu, equivocadamente, no rol de atividades potencialmente poluidoras e 

utilizadoras de recursos naturais previsto na lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente, o que a sujeita ao pagamento de TCFA e ao licenciamento ambiental.  

Este equívoco deve ser corrigido pelo Congresso Nacional, tal qual já fizeram alguns 

Estados, de forma a simplificar e harmonizar as normas aplicáveis. A proposta é 

equilibrada, não isentando qualquer atividade de silvicultura do licenciamento 

ambiental ou do EIA/RIMA. Foram definidas premissas e condições para que a 

atividade de silvicultura seja beneficiada pela simplificação na legislação ambiental. 

A atividade de plantio florestal cada vez mais é reconhecida por sua capacidade de 

proporcionar benefícios ambientais e sociais, como a proteção de mananciais, a 

conservação da biodiversidade e diminuição da pressão sobre florestas nativas, 

mitigação dos efeitos do aquecimento global, geração empregos e inclusão de 

produtores na cadeia da economia. Trata-se de importante medida de combate ao 

desmatamento ilegal das florestas nativas pátrias e, assim, deve ser incentivada. 

Entretanto, a legislação brasileira equipara, equivocadamente, a silvicultura com as 

atividades que causam degradação ambiental. 

De acordo com a Associação Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas – 

ABRAF, um dos fatores que inibe o crescimento do setor de florestas plantadas no 

país é a excessiva burocratização e os longos prazos requeridos pelos órgãos 

ambientais nos processos de licenciamento ambiental de novos projetos florestais. 

Segundo a Associação, apesar da nossa vantagem comparativa, é mais caro 

produzir madeira para a indústria de celulose no Brasil do que na Rússia, Indonésia 

e Estados Unidos. Precisamos reverter essa situação. 

O país precisa aproveitar e incentivar de maneira eficaz o potencial do setor de 

florestas plantadas, eliminando as principais barreiras que atrapalham o avanço do 

setor cuja cadeia produtiva compreende uma diversidade de produtos como madeira 

para construção civil, papel e celulose, painéis de madeira, carvão vegetal e 

biomassa, entre outros. Como consequência, restam prejudicados diversos setores 

da economia brasileira, tais como o de energia, infraestrutura, indústria, bens de 

consumo, entre outros. 
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Trata-se, portanto, de um setor pujante da agricultura brasileira, com potencial 

represado enorme, que contribuirá com geração de emprego e renda, produção de 

diversos benefícios ambientais, e que não deveria ser equiparado às atividades 

potencialmente poluidoras ou submetido a prévio licenciamento ambiental 

burocrático e dispendioso.  

Com o objetivo de corrigir o equívoco de se ter mantido a silvicultura, que é uma 

atividade agrícola sustentável e benéfica ao meio ambiente, no rol de atividades que 

causam degradação ambiental e, também, de reconhecer a evolução da silvicultura 

brasileira e melhorar o ambiente de negócios para o setor de florestas plantadas, 

apresenta-se o anexo projeto de lei, de alta relevância econômica e socioambiental 

para o nosso país. 

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2016. 

 

Deputado NEWTON CARDOSO JUNIOR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 

participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem 

como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, 

especialmente:  

I - os instrumentos creditícios e fiscais;  

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização;  

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia;  

IV - a assistência técnica e extensão rural;  

V - o seguro agrícola;  

VI - o cooperativismo;  

VII - a eletrificação rural e irrigação;  

VIII - a habitação para o trabalhador rural.  

§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, 

agropecuárias, pesqueiras e florestais.  

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma agrária.  

 

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a 

política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária.  

§ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta 

pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional.  

§ 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as concessões 

de terras públicas para fins de reforma agrária.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 
 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 

Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DO CONTROLE DA ORIGEM DOS PRODUTOS FLORESTAIS 
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Art. 35. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou 

subprodutos florestais incluirá sistema nacional que integre os dados dos diferentes entes 

federativos, coordenado, fiscalizado e regulamentado pelo órgão federal competente do 

Sisnama. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 

25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

§ 2º É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas 

não consideradas Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal.  

§ 3º O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso 

alternativo do solo serão permitidos independentemente de autorização prévia, devendo o 

plantio ou reflorestamento estar previamente cadastrado no órgão ambiental competente e a 

exploração ser previamente declarada nele para fins de controle de origem.  

§ 4º Os dados do sistema referido no caput serão disponibilizados para acesso 

público por meio da rede mundial de computadores, cabendo ao órgão federal coordenador do 

sistema fornecer os programas de informática a serem utilizados e definir o prazo para 

integração dos dados e as informações que deverão ser aportadas ao sistema nacional. 

§ 5º O órgão federal coordenador do sistema nacional poderá bloquear a emissão 

de Documento de Origem Florestal - DOF dos entes federativos não integrados ao sistema e 

fiscalizar os dados e relatórios respectivos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

 

Art. 36. O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, 

carvão e outros produtos ou subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, 

para fins comerciais ou industriais, requerem licença do órgão competente do Sisnama, 

observado o disposto no art. 35.  

§ 1º A licença prevista no caput será formalizada por meio da emissão do DOF, 

que deverá acompanhar o material até o beneficiamento final.  

§ 2º Para a emissão do DOF, a pessoa física ou jurídica responsável deverá estar 

registrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981.  

§ 3º Todo aquele que recebe ou adquire, para fins comerciais ou industriais, 

madeira, lenha, carvão e outros produtos ou subprodutos de florestas de espécies nativas é 

obrigado a exigir a apresentação do DOF e munir-se da via que deverá acompanhar o material 

até o beneficiamento final.  

§ 4º No DOF deverão constar a especificação do material, sua volumetria e dados 

sobre sua origem e destino.  

§ 5º O órgão ambiental federal do Sisnama regulamentará os casos de dispensa da 

licença prevista no caput. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, 

convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos 

e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 

capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 

licenciamento ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 

140, de 8/12/2011) 

§ 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 

publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, 

ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 

§ 2º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011)  

§ 3º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 

§ 4º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 

 

Art. 11. Compete à IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para 

implantação, acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, 

além das que forem oriundas do próprio CONAMA. (Expressão “SEMA” alterada pela Lei 

nº 7.804, de 18/7/1989) 

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 
§ 2º Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, 

objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração 

predatórios ou poluidores. 

....................................................................................................................................................... 

 

(Anexos VIII e IX  acrescidos pela Lei nº 10.165, de 27 de Dezembro de 2000) 

 

ANEXO VIII  

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS 

AMBIENTAIS  

 

Códig

o 

Categoria Descrição Pp/gu 

01 

Extração e 

Tratamento de 

Minerais  

- pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a céu aberto, 

inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento; lavra 

subterrânea com ou sem beneficiamento, lavra garimpeira, 

perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural.  

AAlto 

02 Indústria de 

Produtos 

Minerais Não 

Metálicos  

- beneficiamento de minerais não metálicos, não associados 

a extração; fabricação e elaboração de produtos minerais não 

metálicos tais como produção de material cerâmico, 

cimento, gesso, amianto, vidro e similares.  

MMédio 

03 Indústria 

Metalúrgica  

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, produção de 

fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com 

ou sem tratamento; de superfície, inclusive galvonoplastia, 

AAlto 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353895&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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metalurgia dos metais não-ferroso, em formas primárias e 

secundárias, inclusive ouro; produção de laminados, ligas, 

artefatos de metais não-ferroso com ou sem tratamento de 

superfície, inclusive ligas, produção de soldas e anodos; 

metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, inclusive 

peças moldadas; fabricação de estruturas metálicas com ou 

sem tratamento de superfície, inclusive; galvanoplastia, 

fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferroso 

com ou sem tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia, tempera e cementação de aço, recozimento 

de arames, tratamento de superfície.  

04 Indústria 

Mecânica  

- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e 

acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície.  

MMédio 

05 Indústria de 

Material 

Elétrico, 

Eletrônico e 

Comunicações  

- fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores, 

fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos 

para telecomunicação e informática; fabricação de aparelhos 

elétricos e eletrodomésticos.  

MMédio 

06 Indústria de 

Material de 

Transporte  

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e 

ferroviários, peças e acessórios; fabricação e montagem e 

aeronaves; fabricação e reparo de embarcações e estruturas 

flutuantes. 

MMédio 

07 Indústria de 

Madeira  

 

- serraria e desdobramento de madeira; preservação de 

madeira; fabricação de chapas, placas de madeira 

aglomerada, prensada e compensada; fabricação de 

estruturas de madeira e de móveis.  

Médio 

08 Indústria de 

Papel e Celulose  

- fabricação de celuloses e pasta mecânicas; fabricação de 

papel e papelão; fabricação de artefatos de papel, papelão, 

cartolina, cartão e fibra prensada.  

Alto 

09 Indústria de 

Borracha  

Beneficiamento de borracha natural, fabricação de câmara 

de ar, fabricação e recondicionamento de pneumáticos; 

fabricação de laminados e fios de borracha; fabricação de 

espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, 

inclusive látex.  

Pequeno 

10 Indústria de 

Couros e Peles  

- secagem e salga de couros e peles, curtimento e outros 

preparações de couros e peles; fabricação de artefatos 

diversos de couros de peles; fabricação de cola animal.  

Alto 

11 Indústria Têxtil, 

de Vestuário, 

Calçados e 

Artefatos de 

Tecidos  

- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem 

animal e sintéticos; fabricação e acabamento de fios e 

tecidos; tingimento, estamparia e outros acabamentos em 

peças do vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação 

de calçados e componentes para calçados. 

 

Médio 

12 Indústria de 

Produtos de 

Matéria Plástica.  

- fabricação de laminados plásticos, fabricação de artefatos 

de material plástico.  

Pequeno 

13 Indústria do 

Fumo  

- fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e outras 

atividades de beneficiamento do fumo.  

Médio 
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14 Indústria 

Diversas  

- usinas de produção de concreto e de asfalto.  Pequeno 

15 Indústria 

Química  

- produção de substâncias e fabricação de produtos 

químicos, fabricação de produtos derivados do 

processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da 

madeira; fabricação de combustíveis não derivados de 

petróleo, produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais e 

animais, óleos essenciais, vegetais e produtos similares, da 

destilação da madeira, fabricação de resinas e de fibras e fios 

artificiais e sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 

fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, munição para 

caça e desporto, fósforo de segurança e artigos pirotécnicos; 

recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e 

animais; fabricação de concentrados aromáticos naturais, 

artificiais e sintéticos; fabricação de preparados para limpeza 

e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e 

fungicidas; fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, 

impermeabilizantes, solventes e secantes; fabricação de 

fertilizantes e agroquímicos; fabricação de produtos 

farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, 

detergentes e velas; fabricação de perfumarias e cosméticos; 

produção de álcool etílico, metanol e similares.  

 

Alto 

16 Indústria de 

Produtos 

Alimentares e 

Bebidas  

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de 

produtos alimentares; matadouros, abatedouros, frigoríficos, 

charqueadas e derivados de origem animal; fabricação de 

conservas; preparação de pescados e fabricação de conservas 

de pescados; beneficiamento e industrialização de leite e 

derivados; fabricação e refinação de açúcar; refino e 

preparação de óleo e gorduras vegetais; produção de 

manteiga, cacau, gorduras de origem animal para 

alimentação; fabricação de fermentos e leveduras; fabricação 

de rações balanceadas e de alimentos preparados para 

animais; fabricação de vinhos e vinagre; fabricação de 

cervejas, chopes e maltes; fabricação de bebidas não-

alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseifacação e 

águas minerais; fabricação de bebidas alcoólicas.  

Médio 

17 Serviços de 

Utilidade  

- produção de energia termoelétrica; tratamento e destinação 

de resíduos industriais líquidos e sólidos; disposição de 

resíduos especiais tais como: de agroquímicos e suas 

embalagens; usadas e de serviço de saúde e similares; 

destinação de resíduos de esgotos sanitárias e de resíduos 

sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas; 

dragagem e derrocamentos em corpos d-água; recuperação 

de áreas contaminadas ou degradadas.  

Médio 

18 Transporte, 

Terminais, 

Depósitos e 

Comércio  

- transporte de cargas perigosas, transporte por dutos; 

marinas, portos e aeroportos; terminais de minério, petróleo 

e derivados e produtos químicos; depósitos de produtos 

químicos e produtos perigosos; comércio de combustíveis, 

Alto 
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derivados de petróleo e produtos químicos e produtos 

perigosos.  

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques 

temáticas.  

Pequeno 

20 Uso de Recursos 

Naturais  

Silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e 

subprodutos florestais; importação ou exportação da fauna e 

flora nativas brasileiras; atividade de criação e exploração 

econômica de fauna exótica e de fauna silvestre; utilização 

do patrimônio genético natural; exploração de recursos 

aquáticos vivos; introdução de espécies exóticas, exceto para 

melhoramento genético vegetal e uso na agricultura; 

introdução de espécies geneticamente modificadas 

previamente identificadas pela CTNBio como 

potencialmente causadoras de significativa degradação do 

meio ambiente; uso da diversidade biológica pela 

biotecnologia em atividades previamente identificadas pela 

CTNBio como potencialmente causadoras de significativa 

degradação do meio ambiente.(Descrição com redação dada 

pela Lei nº 11.105, de 24 de Março de 2005) 

 

 

Médio 

21 (VETADO)   

22 (VETADO) (Vide Retificação no DO - Seção I – Eletrônico, de 

09/01/2001, p.1) 

 

 

ANEXO IX  

VALORES, REAIS DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR 

TRIMESTRE  

 

Potencial de Poluição, Grau de 

Utilização de Recursos Naturais 

 

Pessoa Física  

 

Microempresa 

 

Empresa de 

Pequeno Porte  

Empresa de 

Médio Porte  

Empresa de 

Grande Porte  

Pequeno _ _ 112,50 225,00 450,00 

Médio _ _ 180,00 360,00 900,00 

Alto _ 50,00 225,00 450,00 2.250,00 

 

 

LEI Nº 13.123, DE 20 DE MAIO DE 2015 
 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 

225 da Constituição Federal, o Artigo 1, a 

alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o 

Artigo 15 e os §§ 3º e 4º do Artigo 16 da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, 

promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de 

março de 1998; dispõe sobre o acesso ao 

patrimônio genético, sobre a proteção e o 

acesso ao conhecimento tradicional associado 

e sobre a repartição de benefícios para 

conservação e uso sustentável da 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536209&seqTexto=26498&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536209&seqTexto=26498&PalavrasDestaque=
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biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 

2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras 

providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre bens, direitos e obrigações relativos:  

I - ao acesso ao patrimônio genético do País, bem de uso comum do povo 

encontrado em condições in situ, inclusive as espécies domesticadas e populações 

espontâneas, ou mantido em condições ex situ, desde que encontrado em condições in situ no 

território nacional, na plataforma continental, no mar territorial e na zona econômica 

exclusiva;  

II - ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, relevante à 

conservação da diversidade biológica, à integridade do patrimônio genético do País e à 

utilização de seus componentes;  

III - ao acesso à tecnologia e à transferência de tecnologia para a conservação e a 

utilização da diversidade biológica;  

IV - à exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo 

de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado;  

V - à repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da exploração 

econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio 

genético ou ao conhecimento tradicional associado, para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade;  

VI - à remessa para o exterior de parte ou do todo de organismos, vivos ou 

mortos, de espécies animais, vegetais, microbianas ou de outra natureza, que se destine ao 

acesso ao patrimônio genético; e  

VII - à implementação de tratados internacionais sobre o patrimônio genético ou o 

conhecimento tradicional associado aprovados pelo Congresso Nacional e promulgados.  

§ 1º O acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado 

será efetuado sem prejuízo dos direitos de propriedade material ou imaterial que incidam 

sobre o patrimônio genético ou sobre o conhecimento tradicional associado acessado ou sobre 

o local de sua ocorrência.  

§ 2º O acesso ao patrimônio genético existente na plataforma continental 

observará o disposto na Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993.  

 

Art. 2º Além dos conceitos e das definições constantes da Convenção sobre 

Diversidade Biológica - CDB, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998, 

consideram-se para os fins desta Lei:  

I - patrimônio genético - informação de origem genética de espécies vegetais, 

animais, microbianas ou espécies de outra natureza, incluindo substâncias oriundas do 

metabolismo destes seres vivos;  

II - conhecimento tradicional associado - informação ou prática de população 

indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional sobre as propriedades ou usos 

diretos ou indiretos associada ao patrimônio genético;  
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III - conhecimento tradicional associado de origem não identificável - 

conhecimento tradicional associado em que não há a possibilidade de vincular a sua origem a, 

pelo menos, uma população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional;  

IV - comunidade tradicional - grupo culturalmente diferenciado que se reconhece 

como tal, possui forma própria de organização social e ocupa e usa territórios e recursos 

naturais como condição para a sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas pela 

tradição;  

V - provedor de conhecimento tradicional associado - população indígena, 

comunidade tradicional ou agricultor tradicional que detém e fornece a informação sobre 

conhecimento tradicional associado para o acesso; 

VI - consentimento prévio informado - consentimento formal, previamente 

concedido por população indígena ou comunidade tradicional segundo os seus usos, costumes 

e tradições ou protocolos comunitários;  

VII - protocolo comunitário - norma procedimental das populações indígenas, 

comunidades tradicionais ou agricultores tradicionais que estabelece, segundo seus usos, 

costumes e tradições, os mecanismos para o acesso ao conhecimento tradicional associado e a 

repartição de benefícios de que trata esta Lei;  

VIII - acesso ao patrimônio genético - pesquisa ou desenvolvimento tecnológico 

realizado sobre amostra de patrimônio genético;  

IX - acesso ao conhecimento tradicional associado - pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico realizado sobre conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético que 

possibilite ou facilite o acesso ao patrimônio genético, ainda que obtido de fontes secundárias 

tais como feiras, publicações, inventários, filmes, artigos científicos, cadastros e outras formas 

de sistematização e registro de conhecimentos tradicionais associados;  

X - pesquisa - atividade, experimental ou teórica, realizada sobre o patrimônio 

genético ou conhecimento tradicional associado, com o objetivo de produzir novos 

conhecimentos, por meio de um processo sistemático de construção do conhecimento que 

gera e testa hipóteses e teorias, descreve e interpreta os fundamentos de fenômenos e fatos 

observáveis;  

XI - desenvolvimento tecnológico - trabalho sistemático sobre o patrimônio 

genético ou sobre o conhecimento tradicional associado, baseado nos procedimentos 

existentes, obtidos pela pesquisa ou pela experiência prática, realizado com o objetivo de 

desenvolver novos materiais, produtos ou dispositivos, aperfeiçoar ou desenvolver novos 

processos para exploração econômica;  

XII - cadastro de acesso ou remessa de patrimônio genético ou de conhecimento 

tradicional associado - instrumento declaratório obrigatório das atividades de acesso ou 

remessa de patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado;  

XIII - remessa - transferência de amostra de patrimônio genético para instituição 

localizada fora do País com a finalidade de acesso, na qual a responsabilidade sobre a amostra 

é transferida para a destinatária;  

XIV - autorização de acesso ou remessa - ato administrativo que permite, sob 

condições específicas, o acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional 

associado e a remessa de patrimônio genético;  

XV - usuário - pessoa natural ou jurídica que realiza acesso a patrimônio genético 

ou conhecimento tradicional associado ou explora economicamente produto acabado ou 

material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento 

tradicional associado;  

XVI - produto acabado - produto cuja natureza não requer nenhum tipo de 

processo produtivo adicional, oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento 
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tradicional associado, no qual o componente do patrimônio genético ou do conhecimento 

tradicional associado seja um dos elementos principais de agregação de valor ao produto, 

estando apto à utilização pelo consumidor final, seja este pessoa natural ou jurídica;  

XVII - produto intermediário - produto cuja natureza é a utilização em cadeia 

produtiva, que o agregará em seu processo produtivo, na condição de insumo, excipiente e 

matéria-prima, para o desenvolvimento de outro produto intermediário ou de produto 

acabado;  

XVIII - elementos principais de agregação de valor ao produto - elementos cuja 

presença no produto acabado é determinante para a existência das características funcionais 

ou para a formação do apelo mercadológico;  

XIX - notificação de produto - instrumento declaratório que antecede o início da 

atividade de exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo de 

acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, no qual o usuário 

declara o cumprimento dos requisitos desta Lei e indica a modalidade de repartição de 

benefícios, quando aplicável, a ser estabelecida no acordo de repartição de benefícios;  

XX - acordo de repartição de benefícios - instrumento jurídico que qualifica as 

partes, o objeto e as condições para repartição de benefícios;  

XXI - acordo setorial - ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 

usuários, tendo em vista a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da 

exploração econômica oriunda de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento 

tradicional associado de origem não identificável;  

XXII - atestado de regularidade de acesso - ato administrativo pelo qual o órgão 

competente declara que o acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional 

associado cumpriu os requisitos desta Lei;  

XXIII - termo de transferência de material - instrumento firmado entre remetente 

e destinatário para remessa ao exterior de uma ou mais amostras contendo patrimônio 

genético acessado ou disponível para acesso, que indica, quando for o caso, se houve acesso a 

conhecimento tradicional associado e que estabelece o compromisso de repartição de 

benefícios de acordo com as regras previstas nesta Lei;  

XXIV - atividades agrícolas - atividades de produção, processamento e 

comercialização de alimentos, bebidas, fibras, energia e florestas plantadas;  

XXV - condições in situ - condições em que o patrimônio genético existe em 

ecossistemas e habitats naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios 

onde naturalmente tenham desenvolvido suas características distintivas próprias, incluindo as 

que formem populações espontâneas;  

XXVI - espécie domesticada ou cultivada - espécie em cujo processo de evolução 

influiu o ser humano para atender suas necessidades;  

XXVII - condições ex situ - condições em que o patrimônio genético é mantido 

fora de seu habitat natural;  

XXVIII - população espontânea - população de espécies introduzidas no território 

nacional, ainda que domesticadas, capazes de se autoperpetuarem naturalmente nos 

ecossistemas e habitats brasileiros;  

XXIX - material reprodutivo - material de propagação vegetal ou de reprodução 

animal de qualquer gênero, espécie ou cultivo proveniente de reprodução sexuada ou 

assexuada;  

XXX - envio de amostra - envio de amostra que contenha patrimônio genético 

para a prestação de serviços no exterior como parte de pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico na qual a responsabilidade sobre a amostra é de quem realiza o acesso no Brasil;  
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XXXI - agricultor tradicional - pessoa natural que utiliza variedades tradicionais 

locais ou crioulas ou raças localmente adaptadas ou crioulas e mantém e conserva a 

diversidade genética, incluído o agricultor familiar;  

XXXII - variedade tradicional local ou crioula - variedade proveniente de espécie 

que ocorre em condição in situ ou mantida em condição ex situ, composta por grupo de 

plantas dentro de um táxon no nível mais baixo conhecido, com diversidade genética 

desenvolvida ou adaptada por população indígena, comunidade tradicional ou agricultor 

tradicional, incluindo seleção natural combinada com seleção humana no ambiente local, que 

não seja substancialmente semelhante a cultivares comerciais; e 

XXXIII - raça localmente adaptada ou crioula - raça proveniente de espécie que 

ocorre em condição in situ ou mantida em condição ex situ, representada por grupo de 

animais com diversidade genética desenvolvida ou adaptada a um determinado nicho 

ecológico e formada a partir de seleção natural ou seleção realizada adaptada por população 

indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional.  

Parágrafo único. Considera-se parte do patrimônio genético existente no território 

nacional, para os efeitos desta Lei, o microrganismo que tenha sido isolado a partir de 

substratos do território nacional, do mar territorial, da zona econômica exclusiva ou da 

plataforma continental.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.165, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os arts. 17-B, 17-C, 17-D, 17-F, 17-G, 17-H, 17-I e 17-O da Lei nº 6.938, 

de 31 agosto de 1981, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - 

TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido 

ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - Ibama para controle e fiscalização das atividades 

potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." (NR)   

"§ 1º. Revogado."  

"§ 2º. Revogado."  

"Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades 

constantes do Anexo VIII desta Lei." (NR)   

"§ 1º. O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de 

março de cada ano relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo 

modelo será definido pelo Ibama, para o fim de colaborar com os 

procedimentos de controle e fiscalização." (NR)   
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"§ 2º. O descumprimento da providência determinada no § 1º sujeita o 

infrator a multa equivalente a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo 

da exigência desta." (NR)   

"§ 3º. Revogado."  

 

"Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os 

fixados no Anexo IX desta Lei." (NR)   

"§ 1º. Para os fins desta Lei, consideram-se." (AC)  

"I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se 

enquadrem, respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do 

art. 2º da Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999." (AC)  

"II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita brutal anual 

superior a R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou 

inferior a R$12.000.000,00 (doze milhões de reais)." (AC)  

"III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual 

superior a R$12.000.000,00 (doze milhões de reais)." (AC)  

"§ 2º O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos 

naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se 

definidos no Anexo VIII desta Lei." (AC)  

"§ 3º Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à 

fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor 

mais elevado." (AC) 

"Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas 

federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aquele 

que praticam agricultura de subsistência e as populações tradicionais." (NR)   

 

"Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano 

civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será 

efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, por intermédio de 

documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês 

subsequente." (NR)   

"Parágrafo único. Revogado."  

 

"Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas 

no artigo anterior será cobrada com os seguintes acréscimos." (NR)   

"I - juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês 

seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento;" (NR)   

"II - multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o 

pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subsequente ao do 

vencimento;" (NR)   

"III - encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em 

honorários de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como 

Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes 

do ajuizamento da execução." (AC)  

"§ 1º-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora." 

(AC)  

"§ 1º Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os 

critérios fixados na legislação tributária, conforme dispuser o regulamento 

desta Lei." (NR)   
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"Art. 17-I . As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades 

mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos 

respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir ao 

da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: " 

(NR)  

"I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física;" (AC)  

"II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa;" (AC)  

"III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte;" (AC)  

"IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte;" 

(AC)  

"V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte." (AC)  

"Parágrafo único. Revogado." (NR)  

 

"Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do 

valor o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em 

Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao Ibama a 

importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 29 de 

janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria." (NR)   

"§ 1º-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá 

exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pela 

ADA." (AC)  

"§ 1º A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é 

obrigatória.  

"§ 2º O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em 

cota única ou em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte 

para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do Ibama.  

"§ 3º Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser 

inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).  

"§ 4º O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e 

multa nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 1º-A e 1º, todos do art. 17-

H desta Lei.  

"§ 5º Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes 

do ADA não coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do 

Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual 

será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências 

cabíveis." (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 6.938, de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:  

 

"Art. 17-P . Constitui crédito para compensação com o valor devido a título 

de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, 

o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao 

Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental." 

(AC) 

"§ 1º Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal a 

qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e 

venda de produtos, não constituem para compensação com a TCFA." (AC) 

"§ 2º A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que 

a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital 
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compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do Ibama contra o 

estabelecimento, relativamente ao valor compensado." (AC)   

 

"Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os 

Municípios e o Distrito Federal para desempenharem atividades de 

fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com 

a TCFA." (AC) 

 

Art. 3º A Lei nº 6.938, de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes Anexos 

VIII e IX: 

ANEXO VIII  

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS 

AMBIENTAIS  

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e 

Tratamento de 

Minerais  

- pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a céu 

aberto, inclusive de aluvião, com ou sem 

beneficiamento; lavra subterrânea com ou sem 

beneficiamento, lavra garimpeira, perfuração de poços e 

produção de petróleo e gás natural.  

AAlto 

02 Indústria de 

Produtos 

Minerais Não 

Metálicos  

- beneficiamento de minerais não metálicos, não 

associados a extração; fabricação e elaboração de 

produtos minerais não metálicos tais como produção de 

material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e 

similares.  

MMédio 

03 Indústria 

Metalúrgica  

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, produção 

de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, 

relaminados com ou sem tratamento; de superfície, 

inclusive galvonoplastia, metalurgia dos metais não-

ferroso, em formas primárias e secundárias, inclusive 

ouro; produção de laminados, ligas, artefatos de metais 

não-ferroso com ou sem tratamento de superfície, 

inclusive ligas, produção de soldas e anodos; metalurgia 

de metais preciosos; metalurgia do pó, inclusive peças 

moldadas; fabricação de estruturas metálicas com ou 

sem tratamento de superfície, inclusive; galvanoplastia, 

fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-

ferroso com ou sem tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia, tempera e cementação de aço, 

recozimento de arames, tratamento de superfície.  

AAlto  

04 Indústria 

Mecânica  

- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e 

acessórios com e sem tratamento térmico ou de 

superfície.  

MMédio 

05 Indústria de 

Material Elétrico, 

- fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores, 

fabricação de material elétrico, eletrônico e 

MMédio 
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Eletrônico e 

Comunicações  

equipamentos para telecomunicação e informática; 

fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos.  

06 Indústria de 

Material de 

Transporte  

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e 

ferroviários, peças e acessórios; fabricação e montagem 

e aeronaves; fabricação e reparo de embarcações e 

estruturas flutuantes.  

MMédio 

07 Indústria de 

Madeira  

- serraria e desdobramento de madeira; preservação de 

madeira; fabricação de chapas, placas de madeira 

aglomerada, prensada e compensada; fabricação de 

estruturas de madeira e de móveis.  

Médio 

08 Indústria de 

Papel e Celulose  

- fabricação de celuloses e pasta mecânicas; fabricação 

de papel e papelão; fabricação de artefatos de papel, 

papelão, cartolina, cartão e fibra prensada.  

Alto 

09 Indústria de 

Borracha  

Beneficiamento de borracha natural, fabricação de 

câmara de ar, fabricação e recondicionamento de 

pneumáticos; fabricação de laminados e fios de 

borracha; fabricação de espuma de borracha e de 

artefatos de espuma de borracha, inclusive látex.  

Pequeno 

10 Indústria de 

Couros e Peles  

- secagem e salga de couros e peles, curtimento e outros 

preparações de couros e peles; fabricação de artefatos 

diversos de couros de peles; fabricação de cola animal.  

Alto 

11 Indústria Têxtil, 

de Vestuário, 

Calçados e 

Artefatos de 

Tecidos  

- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem 

animal e sintéticos; fabricação e acabamento de fios e 

tecidos; tingimento, estamparia e outros acabamentos 

em peças do vestuário e artigos diversos de tecidos; 

fabricação de calçados e componentes para calçados.  

Médio 

12 Indústria de 

Produtos de 

Matéria Plástica.  

- fabricação de laminados plásticos, fabricação de 

artefatos de material plástico.  

Pequeno 

13 Indústria do 

Fumo  

- fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e outras 

atividades de beneficiamento do fumo.  

Médio 

14 Indústria 

Diversas  

- usinas de produção de concreto e de asfalto.  Pequeno 

15 Indústria 

Química  

- produção de substâncias e fabricação de produtos 

químicos, fabricação de produtos derivados do 

processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da 

madeira; fabricação de combustíveis não derivados de 

petróleo, produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais e 

animais, óleos essenciais, vegetais e produtos similares, 

da destilação da madeira, fabricação de resinas e de 

fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e látex 

sintéticos, fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, 

munição para caça e desporto, fósforo de segurança e 

artigos pirotécnicos; recuperação e refino de solventes, 

óleos minerais, vegetais e animais; fabricação de 

concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos; 

fabricação de preparados para limpeza e polimento, 

Alto 
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desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas; 

fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, 

impermeabilizantes, solventes e secantes; fabricação de 

fertilizantes e agroquímicos; fabricação de produtos 

farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, 

detergentes e velas; fabricação de perfumarias e 

cosméticos; produção de álcool etílico, metanol e 

similares.  

16 Indústria de 

Produtos 

Alimentares e 

Bebidas  

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de 

produtos alimentares; matadouros, abatedouros, 

frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal; 

fabricação de conservas; preparação de pescados e 

fabricação de conservas de pescados; beneficiamento e 

industrialização de leite e derivados; fabricação e 

refinação de açúcar; refino e preparação de óleo e 

gorduras vegetais; produção de manteiga, cacau, 

gorduras de origem animal para alimentação; fabricação 

de fermentos e leveduras; fabricação de rações 

balanceadas e de alimentos preparados para animais; 

fabricação de vinhos e vinagre; fabricação de cervejas, 

chopes e maltes; fabricação de bebidas não-alcoólicas, 

bem como engarrafamento e gaseifacação e águas 

minerais; fabricação de bebidas alcoólicas.  

Médio 

17 Serviços de 

Utilidade  

- produção de energia termoelétrica; tratamento e 

destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos; 

disposição de resíduos especiais tais como: de 

agroquímicos e suas embalagens; usadas e de serviço de 

saúde e similares; destinação de resíduos de esgotos 

sanitárias e de resíduos sólidos urbanos, inclusive 

aqueles provenientes de fossas; dragagem e 

derrocamentos em corpos d'água; recuperação de áreas 

contaminadas ou degradadas.  

Médio 

18 Transporte, 

Terminais, 

Depósitos e 

Comércio  

- transporte de cargas perigosas, transporte por dutos; 

marinas, portos e aeroportos; terminais de minério, 

petróleo e derivados e produtos químicos; depósitos de 

produtos químicos e produtos perigosos; comércio de 

combustíveis, derivados de petróleo e produtos químicos 

e produtos perigosos.  

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques 

temáticas.  

Pequeno 

20 Uso de Recursos 

Naturais  

- silvicultura; exploração econômica da madeira ou 

lenha e subprodutos florestais; importação ou 

exportação da fauna e flora nativas brasileiras; 

atividades de criação e exploração econômica de fauna 

exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio 

genético natural; exploração de recursos aquáticos 

vivos; introdução de espécies exóticas ou geneticamente 

modificadas; uso da diversidade biológica pela 

biotecnologia.  

Médio 
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21 (VETADO)   

ANEXO IX  

VALORES, REAIS DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR 

TRIMESTRE  

Potencial de Poluição, Grau de 

Utilização de Recursos Naturais  

Pessoa 

Física  

Microempresa Empresa de 

Pequeno 

Porte  

Empresa 

de Médio 

Porte  

Empresa de 

Grande 

Porte  

Pequeno _ _ 112,50 225,00 450,00 

Médio _ _ 180,00 360,00 900,00 

Alto _ 50,00 225,00 450,00 2.250,00 

 

Art. 4º O Poder Executivo publicará texto consolidado da Lei nº 6.938, de 1981, 

no prazo de trinta dias após a publicação desta Lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 6º Revoga-se o art. 17-J da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.  

 

 Brasília, 27 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori  

Pedro Malan  

Eliseu Padilha  

Benjamin Benzaquem Sicsú  

José Sarney Filho 

 

RESOLUÇÃO Nº 237 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Dispõe sobre a revisão e complementação dos 

procedimentos e critérios utilizados para o 

licenciamento ambiental. 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das 

atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

regulamentadas pelo Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto 

em seu Regimento Interno, e 

Considerando a necessidade de revisão dos procedimentos e critérios utilizados no 

licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como 

instrumento de gestão ambiental, instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente; 

Considerando a necessidade de se incorporar ao sistema de licenciamento 

ambiental os instrumentos de gestão ambiental, visando o desenvolvimento sustentável e a 

melhoria contínua; 
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Considerando as diretrizes estabelecidas na Resolução CONAMA nº 011/94, que 

determina a necessidade de revisão no sistema de licenciamento ambiental; 

Considerando a necessidade de regulamentação de aspectos do licenciamento 

ambiental estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente que ainda não foram 

definidos; 

Considerando a necessidade de ser estabelecido critério para exercício da 

competência para o licenciamento a que se refere o artigo 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto 

de 1981; 

Considerando a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos competentes do 

Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execução da Política Nacional do Meio 

Ambiente, em conformidade com as respectivas competências, resolve: 

 

Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais , consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 

aplicáveis ao caso. 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 

competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão 

ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e 

operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar 

degradação ambiental. 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 

ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou 

empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais como: 

relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, 

diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise 

preliminar de risco. 

IV – Impacto Ambiental Regional: é todo e qualquer impacto ambiental que afete 

diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território de dois ou 

mais Estados. 

 

Art. 2º- A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação 

de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 

competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 1º- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as 

atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Resolução. 

§ 2º – Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, 

o detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as especificidades, 

os riscos ambientais, o porte e outras características do empreendimento ou atividade. 

....................................................................................................................................................... 
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ANEXO 1 

 

ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS 

SUJEITAS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Atividades agropecuárias 

- projeto agrícola 

- criação de animais 

- projetos de assentamentos e de colonização 

 

Uso de recursos naturais 

- silvicultura 

- exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais 

- atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre 

- utilização do patrimônio genético natural 

- manejo de recursos aquáticos vivos 

- introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas 

- uso da diversidade biológica pela biotecnologia 

 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 23 DE JANEIRO DE 1986 
 

Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes 

gerais para a avaliação de impacto ambiental 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - IBAMA, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 48 do Decreto nº 88.351, de 1º de junho de 1983, para 

efetivo exercício das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo artigo 18 do mesmo 

decreto, e Considerando a necessidade de se estabelecerem as definições, as 

responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da 

Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente, RESOLVE: 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual 

competente, e do IBAMA e1n caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras 

do meio ambiente, tais como: 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

II - Ferrovias; 

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei nº 

32, de 18.11.66; 

V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos 

sanitários; 

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; 

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem 

para fins hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais 
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para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'água, abertura de barras e 

embocaduras, transposição de bacias, diques; 

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de 

Mineração; 

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou 

perigosos; 

Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia 

primária, acima de 10MW; 

XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, 

siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos 

hídricos); 

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 

XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 

hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de 

importância do ponto de vista ambiental; 

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de 

relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e estaduais 

competentes; 

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez 

toneladas por dia. 

 

Artigo 3º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 

RIMA, a serem submetidos à aprovação do IBAMA, o licenciamento de atividades que, por 

lei, seja de competência federal. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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